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APRESENTAÇÃO 

 

Chegamos ao décimo número da Cadernos do NUPPOME. Como nas edições anteriores, 

divulgamos fontes de pesquisa, novidades editoriais e artísticas sobre o tema das 

políticas de memória, assim como publicamos uma entrevista e um texto temático. Uma 

novidade deste número em comparação aos anteriores, é a publicação de um relato 

escrito por um neto de uma das vítimas da ditadura brasileira. 

 

O entrevistado deste número é o professor Pedro Dallari, que presidiu a Comissão 

Nacional da Verdade entre os anos de 2013 e 2014. O texto, sobre literatura e ditadura, 

foi escrito pela pesquisadora Lua Gill da Cruz. O relato, por sua vez, foi escrito pelo 

historiador Yuri Rosa de Carvalho. Registro o meu agradecimento a todas/os, por terem 

contribuído com a revista, e, especialmente, à Carolina Rosa de Oliveira Silva e Mariana 

de Lara Bueno, bolsistas do Núcleo que ajudaram no trabalho de revisão deste número. 

 

Feita esta breve apresentação do 10º número da revista, registramos o nosso pesar pelo 

falecimento do professor Enrique Serra Padrós, ocorrido em dezembro de 2021. 

Referência nos estudos sobre as ditaduras do Cone Sul, o professor Padrós deixa um 

legado de dezenas de publicações sobre o tema, centenas de atividades realizadas e 

dezenas de orientações concluídas. Para quem teve a alegria de conviver com ele, fica 

ainda o exemplo de um professor comprometido, até o fim, com o ensino público e com 

as lutas por memória, verdade e justiça. Enrique, presente! 

 

No que se refere à pandemia: Cuidem-se. Quando puderem ser vacinadas/os ou receber 

doses de reforço: compareçam aos postos de vacinação! 

 

Uma boa leitura a todas/os! 

 

Saudações, 
Carlos Artur Gallo 
Coordenador do NUPPOME 
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NUPPOME 

ENTREVISTA 

 

 

 

 
 

 

Cadernos do NUPPOME – Em novembro de 2021, completaram-se 10 anos da 

aprovação da Lei nº 12.528, que criou a Comissão Nacional da Verdade (CNV) 

brasileira. Em setembro de 2013, você passou a integrar a CNV, tendo presidido a 

mesma e sido seu relator de novembro de 2013 até dezembro de 2014, quando o seu 

Relatório Final foi entregue. Como você foi escolhido para integrar a entidade? Como 

era a sua relação com as/os demais integrantes?1 

Pedro Dallari – Conforme dispunha a mencionada lei de criação da CNV, a escolha dos 

membros da comissão era prerrogativa do Presidente da República, à época a 

Presidenta Dilma Rousseff. Fui escolhido por ela para a vaga do ex-Procurador Geral da 

República Claudio Fonteles, que havia renunciado de seu cargo na CNV, creio que por 

discordância com a forma como os trabalhos da comissão estavam sendo realizados 

(não tenho comprovação dessa explicação, mas talvez o noticiário daquele período 

possa esclarecer). Minha escolha se deu por indicação do então Ministro da Justiça, José 

Eduardo Cardoso, com quem eu havia trabalhado na gestão da Prefeita Luiza Erundina 

no Município de São Paulo, tendo ambos sido Secretários de Governo. Meu 

relacionamento com os demais integrantes da CNV sempre foi muito bom. E segue 

sendo. 

                                                           
1 Entrevista realizada por Carlos Artur Gallo, em março de 2022. Para a publicação, a entrevista foi revisada 
com o auxílio da estudante Carolina Rosa de Oliveira Silva, bolsista voluntária do NUPPOME. 
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Cadernos do NUPPOME – Passados 10 anos desde o início dos trabalhos da CNV, como 

você avalia o legado dessa comissão para o país? Qual a sua principal contribuição 

para a reconstituição do passado recente no Brasil? 

Pedro Dallari – Estou certo de que o legado da CNV é bastante positivo. Entre tantas 

iniciativas, ao realizar diligências por todo o território nacional, ao colher grande número 

de depoimentos, ao realizar sessões públicas para divulgação das apurações, sempre 

com acompanhamento da imprensa, a CNV ajudou a desvelar para o grande público os 

horrores da ditadura militar. A principal contribuição da CNV é o relatório que produziu 

e que está plenamente acessível na internet, através do site do Arquivo Nacional. É um 

documento oficial do Estado brasileiro, referência obrigatória para pesquisadores, 

jornalistas e todos os que buscam informações sobre o período ditatorial. O amplo 

acervo de informações do relatório, todas devidamente comprovadas e de acesso 

público, ajudou a impedir que prevalecessem no Brasil as teses negacionistas ou 

relativizadoras do terrível impacto da ditadura militar. 

 
Cadernos do NUPPOME – Enquanto fez parte da CNV, teve algum acontecimento ou 

atividade marcante que gostaria de destacar? 

Pedro Dallari – Há muitos eventos e passagens marcantes. Mas, sem dúvida alguma, as 

diligências em instalações militares merecem destaque. Na presença de militares e 

acompanhados de vítimas da repressão, os membros da CNV percorreram locais de 

tortura e execução de opositores da ditadura. Houve o acompanhamento de peritos, 

que, com seus levantamentos, contribuíram significativamente para a clara identificação 

e descrição desses centros de terror, que se encontram apresentados com detalhes no 

capítulo 15 do volume 1 do relatório2. No site da CNV, estão disponíveis os vídeos dessas 

visitas, que registram momentos especiais da atuação da CNV e da história recente do 

Brasil3. 

 

Cadernos do NUPPOME – Entre 2012 e 2014, a Comissão da Verdade realizou 

audiências públicas em todas as regiões do país, ouviu as vítimas, e, inclusive, recebeu 

antigos agentes da repressão para prestarem depoimento. Quais as dificuldades 

enfrentadas pela CNV no tocante à colaboração de antigos agentes da repressão e das 

Forças Armadas? 

Pedro Dallari – A CNV tinha a prerrogativa legal de convocar os agentes para prestar 

depoimento, mas, evidentemente, não podia obrigá-los a falar. Assim, por orientação 

dos respectivos advogados e com a finalidade de evitar a autoincriminação, muitos deles 

ficaram em silêncio, deixando de colaborar com a comissão. Um bom exemplo desse 

tipo de situação é o depoimento do Coronel Wilson Machado, com grande 

                                                           
2 Ver: http://cnv.memoriasreveladas.gov.br/images/documentos/Capitulo15/Capitulo%2015.pdf 
3 Ver: http://cnv.memoriasreveladas.gov.br/index.php?option=com_content&view=article&id=364 

http://cnv.memoriasreveladas.gov.br/images/documentos/Capitulo15/Capitulo%2015.pdf
http://cnv.memoriasreveladas.gov.br/index.php?option=com_content&view=article&id=364
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responsabilidade pelo atentado do Riocentro, cuja transcrição, assim como a de todos 

os depoimentos, está disponível no site da CNV4. 

 

Cadernos do NUPPOME – Durante os trabalhos da CNV, a imprensa divulgou, com 

algum destaque, a existência de divergências entre os comissionários. Uma das 

divergências existentes se relacionava à vigência da Lei da Anistia (Lei nº 6.683/1979). 

Qual o seu posicionamento sobre os efeitos da anistia no presente? 

Pedro Dallari – Preservo inteiramente o entendimento que ficou consagrado na 2ª 

recomendação da CNV, que consta, com sua justificativa, do capítulo 18 do volume 1 do 

relatório, nas páginas 965 e seguintes: 

[2] Determinação, pelos órgãos competentes, da responsabilidade 

jurídica – criminal, civil e administrativa – dos agentes públicos que deram 

causa às graves violações de direitos humanos ocorridas no período 

investigado pela CNV, afastando-se, em relação a esses agentes, a 

aplicação dos dispositivos concessivos de anistia inscritos nos artigos da 

Lei no 6.683, de 28 de agosto de 1979, e em outras disposições 

constitucionais e legais. 

Esse entendimento foi adotado por 5 (eu, entre eles) dos 6 membros que participaram 

da elaboração do relatório (o sétimo membro, o Ministro do STJ Gilson Dipp, se 

encontrava doente e, embora preservando a condição de membro da CNV, não atuou 

nesse processo redacional). A divergência de um dos membros ficou devidamente 

explicitada logo na sequência da enunciação da 2ª recomendação: 

A CNV considerou que a extensão da anistia a agentes públicos que deram 

causa a detenções ilegais e arbitrárias, tortura, execuções, 

desaparecimentos forçados e ocultação de cadáveres é incompatível com 

o direito brasileiro e a ordem jurídica internacional, pois tais ilícitos, dadas 

a escala e a sistematicidade com que foram cometidos, constituem crimes 

contra a humanidade, imprescritíveis e não passíveis de anistia. 

Relativamente a esta recomendação – e apenas em relação a ela, em todo 

o rol de recomendações –, registre-se a posição divergente do conselheiro 

José Paulo Cavalcanti Filho, baseada nas mesmas razões que, em 29 de 

abril de 2010, levaram o Supremo Tribunal Federal, no julgamento da 

Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental no 153, com 

fundamento em cláusulas pétreas da Constituição brasileira, a recusar, 

por larga maioria (sete votos a dois), essa tese. 

Importa observar que, no tocante ao texto do relatório, este é o único ponto que registra 

divergência, tendo sido todo o restante aprovado por unanimidade. 

                                                           
4 A transcrição do depoimento mencionado encontra-se disponível em: 
http://cnv.memoriasreveladas.gov.br/images/pdf/depoimentos/agentes_publicos/Wilson_Luiz_Chaves
_Machado_31.07.2014.pdf 

http://cnv.memoriasreveladas.gov.br/images/pdf/depoimentos/agentes_publicos/Wilson_Luiz_Chaves_Machado_31.07.2014.pdf
http://cnv.memoriasreveladas.gov.br/images/pdf/depoimentos/agentes_publicos/Wilson_Luiz_Chaves_Machado_31.07.2014.pdf
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Cadernos do NUPPOME – Quando o Golpe de 1964 foi consumado, você era uma 

criança. Quando atingiu a idade adulta, a ditadura iniciava a sua transição “lenta, 

gradual e segura”. Sua percepção a respeito do regime autoritário foi alterada após 

sua participação na CNV? Pergunto isso considerando o fato de que crescer sob uma 

ditadura e analisá-la, de forma retroativa, no presente, são atos distintos. 

Pedro Dallari – Embora já tivesse noção clara do que a ditadura foi e significou – em 

função do histórico familiar (meu pai e alguns parentes foram duramente perseguidos 

pela repressão), da vivência no movimento estudantil (1977-1984) e da formação 

acadêmica e cultural –, o trabalho na CNV me propiciou maior profundidade e 

fundamentação na percepção do caráter institucional e sistemático da repressão 

promovida pela ditadura militar, que expressou verdadeira política de Estado, não sendo 

mero fruto da ação individual de alguns agentes, como até hoje alegam os militares. Essa 

percepção é que me levou, na qualidade de relator, a inserir as lideranças políticas dos 

governos militares, inclusive os Presidentes da República, na relação de responsáveis 

por graves violações de direitos humanos, inscrita no capítulo 16 do volume 1 do 

relatório5. Da mesma forma, impactou a redação que fiz para as 4 conclusões da CNV, 

que constam nas páginas 962 a 964 do capítulo 18 do volume 1 do relatório6. 

 

Cadernos do NUPPOME – Algumas análises recentes elaboradas por pesquisadoras e 

pesquisadores da ciência política, da história e das humanidades em geral têm 

sugerido que a criação da CNV repercutiu negativamente na democracia brasileira. 

Seja no que se refere às relações civis-militares, mas também na própria manutenção 

das políticas de memória que vinham sendo implementadas no país desde a década 

de 1990. Você considera que a instalação da Comissão da Verdade pode ser entendida 

como um ponto de ruptura no que se relaciona com a tolerância de parte das Forças 

Armadas para com as políticas de memória no país? 

Pedro Dallari – A criação e, principalmente, a atuação e o relatório da CNV desvelaram 

a realidade crua da ditadura militar. É possível que as Forças Armadas e mesmo parte 

das lideranças políticas que apoiaram sua criação tivessem a avaliação de que o 

desempenho da comissão seria menos impactante e não adentraria no exame 

minucioso das práticas repressivas. O que eu e meus colegas da CNV fizemos foi cumprir 

a lei aprovada pelo Congresso Nacional, desenvolvendo as atividades nela prescritas. A 

identificação de autores de graves violações de direitos humanos, por exemplo, que tem 

sido combatida inclusive através de medidas judiciais, está expressamente indicada no 

rol de objetivos da comissão previstos no art. 3º da lei: “Art. 3º São objetivos da 

Comissão Nacional da Verdade: [...] II - promover o esclarecimento circunstanciado dos 

casos de torturas, mortes, desaparecimentos forçados, ocultação de cadáveres e sua 

autoria, ainda que ocorridos no exterior; [...]”. As Forças Armadas se insurgem contra o 

                                                           
5 Ver: http://cnv.memoriasreveladas.gov.br/images/pdf/relatorio/Capitulo%2016.pdf  
6 Ver: http://cnv.memoriasreveladas.gov.br/images/pdf/relatorio/Capitulo%2018.pdf  

http://cnv.memoriasreveladas.gov.br/images/pdf/relatorio/Capitulo%2016.pdf
http://cnv.memoriasreveladas.gov.br/images/pdf/relatorio/Capitulo%2018.pdf
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relatório justamente porque a CNV cumpriu sua finalidade legal. Em função, inclusive, 

da apuração conduzida pela CNV, cabe à sociedade cobrar das Forças Armadas 

compromisso efetivo com a democracia, a começar pelo reconhecimento de sua 

responsabilidade institucional pelas graves violações de direitos humanos do período 

ditatorial. Sem isso, a história, lamentavelmente, poderá se repetir, como pretende o 

atual Presidente da República. 

 

Cadernos do NUPPOME – Pensando em termos de reparação às vítimas da ditadura: 

O que ficou pendente no tocante às medidas de reparação implementadas no Brasil a 

partir da década de 1990, quando foi editada a Lei nº 9.140/1995? O que a CNV 

poderia ter realizado e não realizou? 

Pedro Dallari – À CNV não foram conferidas atribuições jurisdicionais, ou seja, de 

processar, julgar e condenar os responsáveis pelas graves violações de direitos 

humanos. Coube a ela, nos termos da lei que a criou, apurar fatos e elaborar um 

relatório descritivo desses fatos, com conclusões e recomendações. Foi o que a 

comissão fez, gerando elementos que têm servido para apoiar diversas iniciativas de 

reparação, inclusive judiciais. Tendo sido adotadas pelos governos civis medidas visando 

a indenização de vítimas ou de seus familiares, não se avançou minimamente na 

responsabilização criminal, civil e administrativa dos agentes da repressão, que é um 

dos aspectos essenciais de uma política de reparação. Isso, em decorrência de acordo 

tácito envolvendo o conjunto das forças políticas, consumado na decisão do STF de 2010 

que consagrou a extensão da anistia àqueles agentes. Dessa forma, o Brasil ostenta a 

triste marca de não ter promovido a condenação de nenhum dos agentes envolvidos na 

prática de graves violações de direitos humanos. Provavelmente, é o único país da 

América do Sul com esse histórico. 

 

Cadernos do NUPPOME – O Relatório Final da CNV continha 29 recomendações. A 

partir de 2015, o país tem passado por uma crise política profunda, assim como por 

mudanças significativas, por parte do Governo Federal e seus integrantes, no que se 

refere à memória da ditadura e à reparação das vítimas. Em 2021, passados 7 anos da 

entrega do Relatório Final, diversos levantamentos identificaram que a maioria das 

recomendações da CNV não se realizou. Como você analisa isso? 

Pedro Dallari – Não sou analista político e, assim, não disponho dos elementos para 

fornecer uma resposta detalhada e abrangente. O que me parece é que a sociedade 

brasileira é vítima da opção feita pelas forças políticas que se revezaram no poder desde 

a redemocratização, em 1985, de não questionar a conduta das Forças Armadas durante 

a ditadura militar. Apenas em 1995 tiveram início as medidas de caráter indenizatório e, 

em 2011, por força de decisão da Corte Interamericana de Direitos Humanos, houve a 

aprovação da lei de criação da CNV. Essa postura omissa, fruto da tradição brasileira de 

conciliação nos processos de transição política, certamente foi adotada com a avaliação 

de que as Forças Armadas não voltariam a ameaçar a democracia. Não foi o que 

aconteceu. E essa omissão, hoje, cobra seu preço. 
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CONSIDERAÇÕES 

SOBRE MEMÓRIA, 

VERDADE E JUSTIÇA 

 

 

AS TEMPORALIDADES DA (IN)JUSTIÇA: A DITADURA NA 

LITERATURA CONTEMPORÂNEA
7
 

 

 

 
 

 

Narrar um período histórico é sempre contingente a questões políticas, sociais, 

históricas, culturais e temporais. No caso de um período histórico recente como as 

ditaduras do Cone Sul do século XX e, em especial, a ditadura brasileira de 1964 a 1985, 

“o que foi” (ou o que é) ainda está em disputa. A história do passado é reconstruída no 

presente quando recuperamos, reacendemos, reincorporamos e mesmo modificamos o 

modo de ver, de contar e de dizer. Se é verdade que, no caso do Brasil, a disputa dos 

sentidos sobre o período de 1964 a 1985 sempre ocorreu, o debate foi se modificando 

e sendo modificado ao longo do tempo. Também foi dependente dos contextos em que 

se situava: institucionais, políticos, econômicos e culturais. Nunca estiveram fixados, 

                                                           
7 Texto revisado com o auxílio da estudante Mariana de Lara Bueno, bolsista voluntária do NUPPOME. 
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terminados, completos, e nunca estarão. Este passado aparece no presente e depende 

dele para ser recuperado, via rememoração, história e ficção. 

A arte, como fenômeno social, tampouco está isolada aos momentos históricos, mas, ao 

contrário, dialoga com eles, modifica-os e é modificada por eles. Ainda que não 

apresente um discurso monolítico ou homogêneo sobre o passado, as produções 

culturais apresentam enquadramentos possíveis; encaram as tensões constantes de um 

passado ainda não resolvido no presente, lembrando e disputando o que foi/é ora 

esquecido, ora diminuído ou apagado, ou ainda negado; inserem-se em um contexto 

amplo de inscrição do trauma e do trabalho coletivo de memória. A literatura, 

especificamente, objeto deste texto – mesmo no contexto brasileiro, com um público 

leitor limitado, não massivo e de circulação restrita – podemos dizer que, entre tantos 

outros agentes, atua como um dos “empreendedores da memória” das ditaduras, nos 

termos de Jelin (JELIN, 2002). 

Junto com Rebecca Atencio, em seu Memory’s turn (2014), texto que debate a forma 

como os ciclos de memória cultural (literatura, televisão, filme, teatro, monumentos, 

museus, entre outros) se relacionam com os mecanismos institucionais que são 

lançados na mesma época – o que não quer dizer, claro, que todos os trabalhos culturais 

emerjam de um mecanismo institucional, mas que, muitas vezes, apresentam diálogos 

com eles – tentaremos pensar aqui, a partir de alguns exemplos, como textos 

contemporâneos, especialmente narrativas literárias testemunhais, têm dialogado com 

os processos de “justiça de transição”, reparação, memória e justiça no Brasil, mas, 

especialmente, como tem questionado as injustiças ainda presentes. 

Logo com a assinatura da Lei da Anistia, em 1979, e com a volta de muitos exilados do 

exterior, entre tantas questões que se faziam presentes, questionava-se: o que 

contaríamos sobre o recente período histórico de autoritarismo? De que forma seria 

representado? A que temporalidade o relacionaríamos? Como poderíamos, afinal, 

superá-lo? Entre as possibilidades de respostas, podemos observar dois dos livros, sem 

dúvida, mais reconhecidos da época, O que é isso, companheiro (1996), de Fernando 

Gabeira, lançado já em 1979, e Os carbonários: memórias da guerrilha perdida (2014), 

de Alfredo Sirkis, em 1980. Ambos sucessos de vendas no período e adaptados para o 

cinema e a televisão, tratam do testemunho de ex-militantes sobre o período da 
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ditadura militar. Na sua perspectiva, entretanto, a temporalidade da ditadura se 

esgotava: já não era nem um problema contemporâneo, nem um legado. À exemplo do 

prefácio da edição de 2014, Sirkis, por exemplo, diz que a ditadura fazia parte do 

passado, este que não causaria desconforto, não era motivo de enaltecimento, e 

tampouco deveria ser foco das questões do presente. Conforme também argumenta 

Atencio (2014), os livros de Gabeira e de Sirkis funcionam com um medidor do clima 

político e cultural que o Brasil vivia na época da abertura política, quando o governo 

militar havia imposto uma certa perspectiva de anistia como fórmula de fechamento, 

como “reconciliação”. A memória vendida pelos dois livros, portanto, funcionava a partir 

de uma ideologia de reconciliação que celebrava o fim da ditadura e a possibilidade de 

virar a página. 

Ao mesmo tempo que os textos se tornavam best sellers, e com uma perspectiva 

ideológica bastante diferente, se lança o livro de Renato Tapajós, Em câmara lenta 

(1979). Escrito ainda dentro do cárcere da ditadura e contrabandeado para fora da 

prisão em fragmentos, o texto, ainda que faça uma auto-crítica da militância de 

esquerda, volta-se essencialmente para a violência do período, especialmente para a 

tortura, denunciando o Exército e não sucumbindo à perspectiva da reconciliação ou do 

perdão. Outro exemplo seria o texto de Herbert Daniel, Passagem para o próximo 

sonho: um possível romance autobiográfico (1982). O chamado “último exilado”, 

conforme demonstra a pesquisa de Green (2018), escreve um texto também bastante 

crítico tanto do movimento de esquerda quanto dos seus perpetradores, que tampouco 

encontra muito espaço no cenário literário, seja na época, ou agora, dado que não foi 

nem ao menos reeditado. 

Esses breves exemplos nos permitem, portanto, perceber o que está em jogo naquele 

momento específico: as disputas acerca do que seria contado, narrado ou questionado 

sobre a ditadura, mas sobretudo um debate sobre como lidariam com essa 

temporalidade que, para alguns, parecia tão perto, e para outros, tão distante, 

pensando, por fim, como, afinal, ela se estenderia no tempo presente. Os 

enquadramentos e seleções acerca da história do período já estavam se fazendo e 

seriam relidos, recriados, ou questionados, no seu próprio tempo, ou depois dele. Se 

depois da Lei da Anistia predominava um ambiente reconciliatório que defendia o 
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“esquecimento para ambos os lados”, também nas artes esta perspectiva não foi a única 

nem à sua época – conforme demonstram Tapajós e Daniel – e tampouco depois.  

Quem sabe podemos recolher outro exemplo paradigmático da época, livro também 

lançado em 1982, de Marcelo Rubens Paiva, Feliz ano velho, diferente dos anteriores, 

escrito não por um ex-guerrilheiro, mas pelo filho do deputado desaparecido, Rubens 

Paiva. O livro, centrado especialmente na sua adolescência e no grave acidente que o 

acometeu, deixando-o tetraplégico, também perpassa a prisão do pai, da mãe e da irmã, 

bem como os efeitos da violência cometida contra a família. Ainda sem informações 

sobre o paradeiro do pai, o texto parte de um discurso pessimista que defende que 

“justiça neste país é uma palavra sem importância”. O prefácio, assinado por Luís 

Travassos, é uma carta a Marcelo em que sugere a necessidade de um aprofundamento 

na narrativa da versão do filho sobre o sequestro e desaparecimento do pai. Não seria 

a primeira, nem a última vez, portanto, que ensaiaria essa perspectiva, apesar de, por 

exemplo, em Não és tu, Brasil (1996), dizer que o retorno à história da família e do pai 

teriam dado a possibilidade de “finalmente enterrar o pai”.  

Ao contrário, o autor vai retomá-la mais uma vez em Ainda estou aqui (2015), texto no 

qual as histórias e procedimentos retornarão. Agora, já munido de outras informações, 

fornecidas não apenas, mas também pela Comissão Nacional da Verdade (CNV), uma 

das principais políticas de memória dos últimos anos, e com acesso a outros 

testemunhos, escreve um livro que busca elaborar as novas informações sobre o 

desaparecimento do pai mais de trinta anos depois de Feliz Ano Velho (1984) em tom 

memorialístico e autobiográfico. Para além da história do deputado e de sua própria, a 

personagem central do livro é sua mãe, Eunice Paiva, que, em meio à dor e ao luto, se 

reinventa e passa a ser uma das militantes contra a ditadura militar. Ela denuncia a 

morte do marido e, posteriormente, passa a atuar na defesa de povos indígenas. A 

última luta de Eunice é contra o Alzheimer, sobre a qual o livro também se debruça, 

perpassando a narração, a memória (ou a falta dela) e a tentativa de reconstrução da 

história familiar. Percorremos, junto do narrador, de forma fragmentária e com idas e 

vindas, muitas temporalidades: um tempo anterior a si, quando da constituição da 

família e de sua infância, bem como os processos de tentativa de compreensão de 

aspectos ainda negados ou escondidos sobre a atuação do pai, sua prisão e 
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desaparecimento. Em diálogo com as outras obras escritas, “escreve o que já escreveu”, 

relê o que foi lido, em outros momentos, de diferentes formas, quando ainda não 

tinham informações suficientes, até chegar ao presente da narração depois dos 

trabalhos da CNV. Acompanhamos particularmente o olhar da mãe desde o 

desaparecimento e o posterior debate sobre a Anistia, as informações esparsas dadas 

por pessoas de dentro das Forças Armadas e fora dela (e desinformações 

deliberadamente posicionadas para confundir), os colaboradores que tentam expiar a 

culpa posteriormente e a Lei dos Desaparecidos, de 1995, quando cada um dos filhos 

pôde finalmente encontrar um tempo próprio do luto, até a instalação da CNV. Os 

relatórios finais assumem um espaço importante no texto literário, sendo não só 

incluídos ipsis litteris, como sobretudo podem oferecer “novo” material para que o autor 

possa se aproximar do que teria acontecido com o pai.  

Se acompanhamos os diferentes momentos e processos de memória e reparação, o que 

não chega, afinal, são as possibilidades de justiça. Destaco que a expressão “não tem 

fim” é repetidamente usada na narrativa de Paiva (2015): “não tem fim” o trauma da 

mãe, “não tem fim” o dia em que entraram na sua casa, “não tem fim” a morte do pai. 

Diante da falta do corpo, “o principal”, diante da falta de justiça, repetem, que não pode 

se encerrar. Não por acaso também o livro termina com a inserção da denúncia feita 

pelo MPF daqueles envolvidos no desaparecimento de Rubens Paiva, o que, em 2014, 

acarretou a determinação pelo STF da suspensão de quaisquer ações penais contra os 

cinco militares acusados na morte do ex-deputado. O caso que “não tem fim” ou que 

“está longe de terminar”. O deslocamento temporal produz, ainda, outros efeitos, no 

que tange a busca por informações e justiça. Por um lado, a mãe, na sua exigência e 

busca incansável pela verdade, memória e justiça, carrega também consigo a esperança 

de e a crença de que o Estado, em algum momento, poderá responder de forma justa. 

Por outro lado, a narração que, em parte, compartilhava dessa mesma perspectiva, seja 

nos momentos em que recorre às lembranças e sensações da infância, tem desfeitas, 

aos poucos, (quaisquer) as esperanças de que a justiça virá. Se o acesso a novas 

informações permite outros processos sociais e privados, ao contrário, caminha-se 

pouco em direção à uma nova temporalidade que inclua julgar além de reconciliar. A 

narrativa apresenta, assim, a ambiguidade dessa posição: se por um lado cobra “até 
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hoje” por justiça, de outro, sem que a mãe tenha testemunhado as novas informações 

coletadas pela CNV e sem que se tenha respondido às demandas, desde 1971, quando 

o Estado desapareceu o pai, a quebra da expectativa (ou a consciência de que a quebra 

é a única resposta) é encenada a cada novo passo.  

Um exemplo paradigmático sobre a releitura de momentos históricos, quando diante 

dos processos de reparação e justiça, me parece ser o romance de Kucinski (2014). O 

texto, que se tornou inclusive um dos documentos usados nos trabalhos da CNV, deve 

se reestabelecer quando diante dos resultados do próprio relatório que de alguma 

forma ajudou a construir. O autor, em 2011, ainda não sabia do destino final da irmã 

desaparecida, sobre o qual decide trabalhar imaginativa e ficcionalmente: ela teria 

carregado cianureto para proteção, no caso de ser presa. É apenas durante os trabalhos 

da CNV e a partir dos depoimentos de Cláudio Guerra que o autor conhece mais 

informações sobre a morte da irmã desaparecida. O momento de descoberta ganha 

conotação literária no livro seguinte, Os visitantes (2016), que discute a recepção do 

livro anterior, constituindo quase um epílogo a K. A aporia entre a necessidade e a 

dificuldade da narração figura de forma central no último capítulo intitulado Post 

mortem, em que Kucinski, avisado sobre a entrevista de um agente da repressão que 

aconteceria na televisão, descobre o destino da irmã. O narrador anuncia de forma 

trágica: “[o] que ouvimos nos abateu. Fui tomado por um sentimento indizível, algo 

parecido a uma mágoa profunda, mas mais do que isso. Não me senti capaz de escrever 

com minhas próprias mãos o que ouvi. Recorri a uma transcrição da entrevista, que aí 

está na íntegra” (KUCINSKI, 2016, p. 77). Quando posto diante de informações novas, a 

partir do presente, e da brutalidade do destino da irmã, Kucinski percebe na língua a sua 

insuficiência: não pode colocar em palavras o que ouviu e decide recorrer a uma 

transcrição. Não pode tampouco imaginar outro fim. Na posição de irmão de uma 

mulher torturada, assassinada e desaparecida, como poderia dizer?  

Se o primeiro livro é escrito em 2011 e se passa, majoritariamente, nos anos 1970, 

quando desaparece a personagem A., os deslocamentos temporais até o presente fazem 

questão de reforçar a impossibilidade de encerrar o luto, especialmente porque seguem 

sem ter respostas oficiais sobre o caso, mas sobretudo, seguem sem ter direito à justiça. 

Numa espécie de “moldura” à história de K., pai judeu em busca da filha, e de outros 



 

Cadernos do NUPPOME, ano 4, número 10, abril de 2022                  |                  ISSN 2596-285X 

16 

personagens, temos assinado e datados o primeiro “As cartas à destinatária inexistente” 

e último capítulo (“Post scriptum”) do romance, em 2010, numa narração que parte da 

figura do autor. Ali, o autor faz questão de recuperar o que seria o “mal de Alzheimer 

nacional”, um contexto de falta de resolução de casos de desaparecimento, tortura e 

morte, e de enfretamento da sociedade e da justiça brasileira que persiste no tempo 

presente, ou seja, um país em que ainda se desconhecia o destino trágico de A. e de 

tantos outros mortos e desaparecidos. As políticas do esquecimento ou da negação das 

memórias acirravam, ainda, um processo chamado de “privatização das memórias no 

Brasil”, em que os familiares eram os únicos que levavam à cabo a cobrança por justiça 

e reparação. A escrita, como se lê nesses capítulos, aparece como uma forma de luto, 

uma possibilidade de resposta. Essas justiça e memória que nunca chegam, mesmo 

quarenta anos depois, são centrais nesses relatos. O caso também explicita como as 

diferentes temporalidades da política, da (in)justiça, do trauma e da literatura se 

relacionam, se misturam e se contrapõem.  

Por último, podemos observar o exemplo do livro de Liniane Haag Brum, Antes do 

passado (2012), que diferentemente do momento de Paiva, foi escrito antes, portanto, 

da CNV e de certos andamentos sobre os processos de memória no Brasil. O livro conta 

a história da afilhada de Cilon Brum, desaparecido durante a guerrilha do Araguaia. A 

partir de uma perspectiva familiar e autobiográfica, em uma espécie de autoetnografia, 

a narradora percorre o Brasil e vai até a região do Araguaia em busca de testemunhos e 

informações que possam ajudá-la a recuperar a história do tio. Crescendo em um 

contexto de absoluto silêncio, é quando criança que Liniane encontra o nome do tio em 

livros. Em um deles, especificamente, Brasil: nunca mais (BNM) – de acordo com Teles 

(2018, p. 305), “o ato fundacional das disputas pelas memórias de repressão”, em 1985, 

permite um questionamento acerca sobre as possibilidades do retorno do tio e abre, em 

si, a necessidade de saber mais sobre essa história negada, inclusive no contexto da 

família.  

Em 1995, junto da prima Édila, a narradora-personagem vai a São Paulo para participar 

de uma reunião de familiares de mortos e desaparecidos, pouco tempo antes do 

reconhecimento do tio como desaparecido político morto, quando “foi atestado o óbito 

de tio Cilon. Seu corpo, porém, nunca chegou para o enterro” (BRUM, 2012, p. 23). Sobre 
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as condições da captura e da morte do tio, por parte do Exército, os familiares souberam 

outras informações apenas nos anos 2000, a partir de uma entrevista feita pela revista 

Veja em que militares relataram a “liquidação” de Cilon Brum e Antônio Teodoro, 

inserida no corpo do texto. Depois de esperar mais de quarenta anos para ter qualquer 

resposta, sem que o Estado nunca tenha aberto de fato os arquivos sobre o Araguaia, 

sem que se saiba a história do que é um dos momentos mais trágicos e mais silenciados 

da história da ditadura brasileira, e sem que se recupere os ossos que possam ocupar a 

sepultura que “aguarda o corpo de Cilon Cunha Brum” (BRUM, 2012, p. 243), só pode 

narrar a injustiça. 

Se observamos os textos testemunhais do presente, agora, como também “medidores” 

de um certo clima político e a sua relação com a cultura, parece claro que temos um 

contexto distinto. Os livros demonstram que não existe uma versão completa ou final 

da ditadura. A história é contada sempre a partir do presente e de sua relação com o 

presente. Ainda se faz e se fará. Não há uma versão final, nem na literatura, nem na 

justiça, nem na história. Os processos de memória coletiva passam, então, por condições 

materiais, políticas e sociais que condicionam a forma como são recuperados, passam 

ainda por seleções, do que se conta, de como se conta, a quem se conta, na medida em 

que se colocam disponíveis para tal.  

Menos do que apenas dialogar com os momentos sociais em que surgem, antes e 

depois, – dado que não são um simulacro da justiça – esses textos (e outros tantos que 

foram publicados nos últimos anos8), agora, dão conta de um novo momento cultural, 

de cobrança, de exigência, de questionamento. Diante do deslocamento temporal que 

operam, se é verdade que o passado “já passou” e não pode mais mudar, o que está em 

jogo é, portanto, exatamente as formas de contar e de questionar os jogos de poder que 

fundaram as nossas perspectivas de reparação, memória e justiça. Desde o presente, 

quem conta e testemunha não pode escapar de um questionamento profundo acerca 

das temporalidades institucionais, militares e/ou hegemônicas brasileiras, que ainda 

impõe uma temporalidade que quer a ditadura como “passado” reconciliado, reparado, 

superado, um ponto de uma história que deixamos para trás. Essa literatura, portanto, 

                                                           
8 Para uma catalogação das narrativas literárias longas publicadas no século XXI que tem a ditadura como 
questão central, seja temática ou formalmente, cf. DA CRUZ (2021). 
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questiona, desloca, movimenta os discursos e as práticas legadas ao processo de justiça 

de transição brasileiro bem como da empresa colonial, que fundam a nossa democracia 

e que são entraves para os nossos processos de questionamento, resistência, memória 

e justiça em relação à ditadura e as violências anteriores e posteriores a ela. O 

contraponto, aqui, das narrativas analisadas é que “não há ponto final”. Enquanto há 

quem busque fechar, encerrar, avançar, os textos literários insistem em abrir, recuperar 

e opor-se. Buscam dar sentido, literariamente, ao que não tem espaço no tempo da 

“justiça de transição”, no discurso da reconciliação, ou na lógica hegemônica da ditadura 

como problema passado. Recuperam e buscam entender o que ainda não entendem. 

Sobretudo: buscam um espaço para esse tempo ainda em grande parte não dito ou 

conhecido para que assim possam cobrar por resoluções no futuro. 
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O NETO DO COMANDANTE “HENRIQUE” E O OFÍCIO DO 

HISTORIADOR 

um relato de Yuri Rosa de Carvalho9 

 

 

 

Fonte: arte sobre fotografia de Devanir José de Carvalho feita pelo Brasil de Fato. 

 

A primeira lembrança que tenho sobre ser neto de Devanir José de Carvalho10 é a 

inauguração de uma escola municipal de Diadema que leva seu nome quando eu ainda 

era criança, nos anos 90. Eu não compreendia direito a situação. Ainda não me eram 

claras as razões que levavam seu nome a estampar a fachada da escola recém-

inaugurada no bairro onde eu morava. Mas lembro, com muita clareza, de que na hora 

em que a família, meu pai, tio, tio-avô, subimos ao palco, eu deveria me manter sério, 

passando a impressão de um semblante desafiador, contestador. Nas fotos estou de 

braços cruzados. Devia ter uns seis anos. 

                                                           
9 Mestre e doutorando em História pela Universidade Federal de Santa Maria (UFSM). Atualmente é 
professor de História na cidade de Santa Maria, no Rio Grande do Sul. 
10 Devanir José de Carvalho (1943-1971) foi um sindicalista brasileiro que lutou contra a ditadura civil-
militar e foi torturado e assassinado por agentes da repressão. Durante a ditadura, Devanir e seus irmãos 
(Derly, Joel e Daniel) fizeram parte da oposição, tendo ele sido um dos fundadores e integrantes do 
Movimento Revolucionário Tiradentes (MRT). 
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Não houve um momento em que a ficha tenha caído sobre eu ser neto de quem eu era. 

Essa noção sempre esteve lá, pairando, sendo absorvida aos poucos e sem eu perceber. 

Não me lembro do momento em que fiquei sabendo que meu “avô-postiço”, o Roberto, 

o homem casado com minha vó desde antes do meu nascimento, não era o pai de meu 

pai, apesar de ter cumprido tal papel afetivo para mim. Não me recordo do instante de 

saber o que houve de fato com meu avô e que justificasse sua ausência. Assim como não 

guardo memórias de quando me dei conta de que minha família vivera no exílio e que, 

além de Devanir, seus dois irmãos, Joel e Daniel, também haviam sido assassinados pela 

repressão, porém ambos desaparecidos políticos até hoje. Não houve um momento (ou 

momentos) de revelação pois estes elementos sempre estiveram lá. 

Lembro, porém, de uma vez, na ocasião de uma peça de teatro na escola, quando deveria 

ter uns sete ou oito anos. Meu pai não costumava tratar desses assuntos comigo. Não 

guardo lembranças de ouvir dele histórias sobre o pai, os tempos de exílio, ou coisa 

relacionada à época da ditadura. Foi minha mãe que me alertou sobre a peça, que 

reencenava os anos 1960, da dança “twist” ao pouso na lua. Tal peça infantil, entretanto, 

continha uma cena sobre a repressão política no Brasil, e era para que eu não escolhesse 

o papel de policial, pois meu avô havia morrido lutando contra a ditadura e meu pai 

ficaria muito triste. Se naquela altura eu já sabia que meu avô paterno havia sido 

assassinado pela ditadura, pela primeira vez compreendi o que isso significava para meu 

pai e, ao mesmo tempo, para a família paterna e na constituição de quem eu era, da 

onde eu vinha. Então interpretei um guerrilheiro, assim como meu vô. 

Depois da separação dos meus pais vim para o Rio Grande do Sul e durante algum tempo 

me afastei da família paterna. A distância era o principal impeditivo e entrei na 

adolescência sem mais ter o contato diário com meu pai, restando-nos reencontros 

reduzidos a uma vez por ano, durante pouco mais de um mês, sempre nas férias de verão. 

Nesse tempo, minha referência quanto a figura de meu avô por parte de pai foi se 

afastando. 

Isso pelo menos até os quinze anos. No ensino médio me vi envolto na luta do movimento 

secundarista contra o aumento do transporte público em Santa Maria, participando de 

reuniões da associação dos movimentos sociais da cidade e leitor do Manifesto do 

Partido Comunista e Ideologia Alemã, enviados pelo correio por meu pai. 



 

Cadernos do NUPPOME, ano 4, número 10, abril de 2022                  |                  ISSN 2596-285X 

21 

Esperei fazer dezesseis anos para poder me filiar, legalmente, ao partido ao qual já 

militava extraoficialmente, o Partido Comunista do Brasil, organização da qual Devanir 

havia feito parte quase 40 anos antes. Apesar de ainda não ter essa informação clara à 

época, não consigo deixar de considerar o quanto de tudo isso já estava arraigado em 

meu subjetivo. 

Ao final do Ensino Médio, ingressei no curso de História da Universidade Federal de Santa 

Maria, não em razão da história familiar (ou será que também por conta disso?), mas 

por considerar ser a área de conhecimento que mais tinha afinidade e interesse. Apesar 

de começar a graduação com maior preferência sobre as temáticas envolvendo as 

esquerdas e os processos revolucionários, a história do Brasil só se tornou uma 

predileção maior a partir das aulas do professor Diorge Alceno Konrad. 

Foi durante a disciplina de Brasil Republicano, ministrada pelo professor Diorge, que 

passei a focar nos estudos sobre ditadura e me tornei bolsista de iniciação científica 

sobre a temática. Nesse momento, em que o contexto histórico da pesquisa acabava por 

se cruzar com a história familiar, um dilema se impôs: É possível ser historiador e neto 

do seu objeto ao mesmo tempo? 

A decisão de pesquisar a resistência armada à ditadura e, ao mesmo tempo, a atuação 

da classe trabalhadora nesse processo, aconteceu de forma orgânica, sem uma decisão 

calculista e mecânica, impulsionado por dois gatilhos principais: um professor que 

insistia em uma provocação criticando as esquerdas da década de 1960, afirmando que 

apenas estudantes, exclusivamente, haviam participado da luta armada, o que 

demonstrava os limites de seus projetos revolucionários; e minha avó, viúva de Devanir, 

Pedrina José de Carvalho, ou simplesmente Dina. 

Em uma dessa férias, em que viajava para São Paulo e na casa dela ficava por mais de 

mês, vó Dina me mostrou uma biografia de Iara Iavelberg, militante do MR-8 e 

companheira de Lamarca. Iara e Lamarca foram escondidos em sua casa em 1970 após 

a fuga do Vale do Ribeira e, durante algum tempo, conviveram diariamente. Minha vó, 

outrora operária tecelã, demonstrou tristeza em nem ter sido citada na biografia: 

“Nunca lembram de nós, os proletários, né?” – ela me disse. 

Aquilo me fez entrar a fundo na história da família, principalmente de meu avô e seus 

irmãos, cinco operários do ABC Paulista, vindos do interior de Minas Gerias, que 

pegaram em armas para lutar contra a ditadura civil-militar no auge da repressão 
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política. Contradizia tudo que a historiografia hegemônica definia como paradigma. Essa 

incursão teve como síntese uma monografia e uma dissertação, essa última focada 

especificamente no Movimento Revolucionário Tiradentes, organização guerrilheira 

criada e liderada por Devanir, codinome “Henrique”. Meu avô, para mim, se tornara 

então “Comandante Devanir”. 

Mas esse processo, de pesquisa e elaboração de dissertação, não foi livre de 

contradições. Ao passo que adentrei profundamente na história familiar paterna, 

conversando como nunca antes sobre o assunto com meu pai, minha avó, tio Derly (um 

dos irmãos sobreviventes de Devanir), palestrando, concedendo entrevistas e falando 

sobre a trajetória dos irmãos Carvalho, o dilema do historiador e a imparcialidade sobre 

seu objeto haviam recaído sobre mim, sem que eu percebesse. 

Imposta por um academicismo ainda de origem positivista, a noção de que devemos, 

como historiadores, nos manter em posição de neutralidade sobre o objeto de pesquisa, 

foi por mim (em parte) assimilada. A pressão por rejeitar qualquer traço do 

pejorativamente chamado “militantismo” e de produzir uma peça de propaganda que 

heroificaria Devanir, resultou numa busca não consciente (vejo assim, hoje) de me retirar 

dessa História. Como se eu não tivesse relação alguma com os Carvalhos, apesar deste 

ser meu sobrenome. 

Ao mesmo tempo que cheguei mais fundo na história de Devanir, no que se refere na sua 

atuação política, do que qualquer outro talvez tenha chegado, nunca fui tão distante de 

meu avô. Falava de Devanir e ignorava o avô. A ascensão do historiador e o apagamento 

do neto. 

Essa contradição cobrou seu preço. Após defendida a dissertação, comecei a ter 

problemas em falar publicamente sobre meu avô, em especial sua morte e seu 

significado para mim. Não é fácil, nem simples, colocar o nome do seu avô em um site 

de pesquisas e descobrir a foto de seu cadáver, até então perdida nos autos dos 

processos e desconhecida pela família. Nas vezes em que voltei a falar sobre Devanir 

acabava por me emocionar e não conseguir terminar. Como agora, enquanto escrevo 

esse texto, que me foi pedido há mais de um mês, mas que fui incapaz de completar de 

uma vez só, escrevendo um pouco, parando, protelando, retomando, até que o prazo 

limite da entrega se concretizou e eu achei que deveria terminá-lo para que fosse 

publicado. 
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Não por mim, mas pelo meu avô, para que sua história não se apague, não se perca e 

que sirva de exemplo também. Pensar a condição de neto de Devanir me obriga a olhar 

para dentro, para a contradição entre ser historiador e familiar e o desafio de produzir 

História nesse contexto. Hoje, percebo que não há neutralidade em relação ao objeto de 

pesquisa e o pesquisador: por mais distantes que estejam, com a mesma paixão e 

tomada de partido podem se produzir pesquisas. Alguém que pesquisa a trajetória de 

um escravizado no interior do Rio Grande do Sul no início do século XIX pode produzir 

uma pesquisa histórica mais romantizada sobre seu objeto do que um neto que escreve 

sobre seu avô pois, afinal, não escapamos, sem exceção, às armadilhas da subjetividade. 

Subjetividade essa que nos define. Mesmo que não percebamos. Assim como hoje 

compreendo que sou historiador muito em razão da história da minha família paterna, 

também sou neto de quem sou, o avô que nunca conheci, mas que deixou suas marcas 

indeléveis na minha identidade, no que me constitui, e também no meu subjetivo. Como 

quando ocorreu na hora de escolher o nome para meu filho, bisneto de Devanir, e aceitei 

a sugestão de minha companheira, descendente de portugueses, de chamá-lo de 

Joaquim. Meu pai foi quem me apontou o óbvio, pois Joaquim era o nome real de 

Tiradentes, inspiração para a organização guerrilheira da qual meu avô, operário, foi 

comandante.
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SOBRE MEMÓRIA, 

VERDADE E JUSTIÇA 

 

Cómo será el pasado. Una conversación 

sobre el giro memorial 

Elizabeth Jelin e Ricard Vinyes 

Barcelona: NED Ediciones, 2021. 

Neste livro, publica-se uma série de 

diálogos entre Elizabeth Jelin e Ricard 

Vinyes, duas das principais referências nos 

estudos sobre memórias da repressão e 

políticas de memória no Cone Sul e na 

Espanha. Nele, ambos apresentam seus 

pontos de vista sobre agenda de pesquisas, 

compartilham críticas, assim como suas 

perspectivas diante do que foi feito em seus 

países. 

 

 

 

Amália. Ditadura e Revolução. A história 

secreta 

Miguel Carvalho 

Lisboa: Dom Quixote, 2020. 

Neste livro, o jornalista Miguel Carvalho 

apresenta os resultados de uma minuciosa 

pesquisa sobre as relações estabelecidas 

entre Amália Rodrigues e a ditadura do 

Estado Novo. No livro, o autor discute desde 

os percalços enfrentados pela fadista por 

ser associada ao regime até a sua atuação 

(clandestina) de apoio à luta antifascista e a 

sua consagração como voz da Revolução. 
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Arquivos, democracia e ditadura 

Inez Stampa, San Romanelli Assumpção e 

Cristina Buarque de Hollanda (Org.) 

Curitiba: Appris, 2021. 

Obra organizada em torno da passagem dos 

10 anos de criação do Memórias Reveladas, 

Centro de Referências sobre a ditadura no 

Brasil vinculado ao Arquivo Nacional. Conta 

com capítulos escritos por especialistas 

sobre o tema, contendo, ainda, relatos e 

entrevistas com vítimas da ditadura. 

 

Gender, transitional justice and memorial 

arts: global perspectives on comemora-

tion and mobilization 

Jelke Boesten e Helen Scanlon (Org.) 

Londres: Routledge, 2021. 

Coletânea organizada por pesquisadoras 

que analisam as relações entre gênero e 

arte nas disputas que se relacionam com o 

estabelecimento de medidas voltadas à 

memória e reparação de crimes cometidos 

por regimes autoritários ou outros períodos 

de conflito político. 

 

Contra a moral e os bons costumes: a 

ditadura e a repressão à comunidade LGBT 

Renan Quinalha 

São Paulo: Companhia das Letras, 2021. 

Neste livro, que se trata de uma versão 

revisada da tese de doutorado defendida 

pelo autor na USP, são analisadas, de forma 

detalhada, as formas como a ditadura fez 

uso do seu aparato repressivo contra a 

comunidade LGBT+. 
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Ditaduras no Cone Sul da América Latina: um 

balanço historiográfico 

Hernán Ramírez e Marina Franco (Org.) 

Rio de Janeiro: Civilização Brasileira, 2021. 

Com 22 capítulos, a coletânea propõe um 

balanço crítico a respeito dos estudos sobre 

as ditaduras no Cone Sul, revisitando 

interpretações historiográficas que, nos 

últimos anos, formaram parte da agenda de 

pesquisas sobre o tema. 
 

 

 

 

 

 

 

Palavras que resistem: censura e promoção 

literária na ditadura de Getúlio Vargas 

(1937-1945) 

Gabriela de Lima Grecco 

Rio de Janeiro: 7 Letras, 2021. 

Livro que aborda a censura e a promoção 

literária realizadas pela ditadura do Estado 

Novo, comandada por Getúlio Vargas. O 

foco da análise da autora é a atuação do 

Departamento de Imprensa e Propaganda 

(Dip). 

 

 

 

Comando de Caça aos Comunistas: do 

estudante ao terrorista (1963-1980) 

Danielle Barreto Lima 

São Paulo: Edições 70, 2021. 

Versão adaptada da dissertação defendida 

pela autora na PUC-SP, o livro analisa o 

Comando de Caça aos Comunistas (CCC) e 

suas relações de cooperação com o regime 

de exceção brasileiro no combate ao 

comunismo. 
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Asesinos sin fronteras 

Eduardo Luis Duhalde 

Buenos Aires: Alameda, 2021. 

Obra póstuma do advogado, juiz, 

historiador e jornalista argentino conhecido 

por outros trabalhos sobre a ditadura no 

país, este livro aborda o Caso Molfino, 

operação emblemática de agentes da 

repressão argentina que, em 1980, 

perseguiu familiares de vítimas da ditadura 

no Peru e na Espanha. 

 

 

 

Professores universitários na mira das 

ditaduras 

Luan Aiuá Vasconcelos Fernandes 

São Paulo: Alameda, 2021. 

Versão adaptada da dissertação defendida 

pelo autor na UFMG, o livro analisa a 

perseguição das ditaduras brasileira e 

chilena praticada contra seus professores 

universitários. O foco da pesquisa é a 

UFMG, no Brasil, e a UTE, no Chile. 

 

 

 

LIBELU – Abaixo a ditadura 

Um documentário dirigido por Diógenes 

Muniz. 

Brasil, 2020. 

O documentário apresenta a trajetória e 

atuação do grupo Liberdade e Luta, que 

ficou conhecido como LIBELU. Organizado a 

partir de 1976, o grupo atuou na oposição à 

ditadura, reunindo estudantes e inovando 

no modo de realizar suas manifestações.
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FONTES 

DE PESQUISA 

 

 

APARECIDAS – CENTRO DE REFERÊNCIA EM ESTUDOS SOBRE 

MULHERES NA DITADURA CIVIL-MILITAR BRASILEIRA 

 

 

O Aparecidas – Centro de Referência em Estudos sobre Mulheres na Ditadura Civil-Militar 

Brasileira é uma base de dados disponibilizada virtualmente desde 2021, pensada e 

organizada por Maria Eduarda Magro, mestranda no Programa de Pós-Graduação em 

História da Universidade Federal do Rio Grande do Sul (UFRGS). No site do projeto, que 

se trata de uma iniciativa vinculada ao Laboratório de Estudos sobre os Usos Políticos 

do Passado (LUPPA), é possível encontrar “produções bibliográficas, experiências de 

ensino, recursos audiovisuais e outras iniciativas que estão disponíveis digitalmente e 

que abordam as múltiplas presenças, atuações e experiências de mulheres durante a 

ditadura civil-militar brasileira”. 

 

Disponível em: https://www.ufrgs.br/aparecidas/ 

 

 

Fonte: Imagem da página inicial do site. 

https://www.ufrgs.br/aparecidas/
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MEMÓRIA, VERDADE 

E JUSTIÇA 

EM IMAGENS 

 

 

INÍCIO DOS TRABALHOS DA COMISSÃO NACIONAL DA VERDADE 

 

Em 16 de maio de 2012, no Palácio do Planalto, em Brasília/DF, foi realizada a cerimônia 

de instalação da Comissão Nacional da Verdade (CNV). A cerimônia reuniu todos os ex-

Presidentes da República que haviam ocupado o cargo após o fim da ditadura civil-

militar, além de ministros, ex-ministros, políticos, comandantes das Forças Armadas e 

familiares de vítimas da repressão. Na solenidade, a presidenta Dilma Rousseff, ela 

própria uma vítima do aparato repressivo da ditadura, fez um discurso a favor dos 

trabalhos da Comissão e em defesa da democracia. A CNV cumpriria seu mandato até 

dezembro de 2014, quando foi entregue o seu Relatório Final. 

 

 

Fonte: fotografia de Roberto Stuckert Filho / Presidência da República.  
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